
O governo do Estado publicou em 
abril e julho de 2014 os editais das 
promoções de professores e funcio-
nários de escola. Novamente, entre-
tanto, as referidas promoções não 
atenderam todos os requisitos legais.

Isto porque a legislação estadual traz 
requisitos a serem cumpridos pelos 
servidores públicos a fim de que ob-
tenham direito à promoção, seja por 
antiguidade ou por merecimento, e 
ordena que, de três em três anos, os 
servidores que cumprirem tais requi-
sitos adquiram direito à promoção.

O gestor público, por sua vez, não 
vem obedecendo esta sistemática. A 
última promoção (por merecimento) 
dos servidores de escola foi publicada 
em 2006, referente ao período do ano 
de 2000, e desde esta data os servi-
dores não haviam sido promovidos.  

Como se verifica, o ato de promoção 
(por antiguidade) publicado agora em 
2014 não traz o período de referência 
temporal. Ora, de 2000 a 2014 seria 
possível ocorrerem até quatro avalia-
ções, considerando que a lei dispõe 
que as mesmas devam ocorrer de 
três em três anos, alternando entre 
antiguidade e merecimento, mas isso 
não está expresso no documento.

Se não traz o período de referência 
como é o caso do presente ato ad-
ministrativo em análise, sugere-se 
que o fato de o governo publicar 
uma única promoção no período de 
14 anos afronta o Plano de Carreira 
e traz sérios prejuízos financeiros aos 
servidores.

Para o magistério, as promoções 
publicadas em abril e julho de 2014 
também não trazem o período a que 
se referem. Apesar da publicidade 
dada e que alega que as promoções 
se referiam aos períodos de 2004 e 
2007 o que se vê é que não há esta 
confirmação no Diário Oficial do Es-

tado. Esta ausência descumpre o re-
quisito legal, pois o Diário Oficial é o 
meio de publicação dos atos do go-
verno, o que causa insegurança jurí-
dica, ilegalidade e atenta contra di-
reitos, inclusive constitucionais, dos 
servidores públicos, em especial no 
que se refere a fundamentação dos 
atos administrativos.

De igual modo, o governo não con-
templa os servidores aposentados 
em seus editais de promoção, o que 
amplia os vícios existentes por parte 
do gestor público ao ignorar o direito 
às promoções destes. 

Inúmeras solicitações por parte do 
CPERS/Sindicato foram encaminha-
das ao governo a fim de que fossem 
indicados os períodos a que as pro-
moções se referem, os critérios es-
tabelecidos para as promoções, bem 
como a lista nominal ou, mesmo, que 
fossem retificados os atos de promo-
ção, apontando o período referência 
e os demais itens requeridos. Toda-
via, o Estado manteve-se silente, for-
çando, mais uma vez, o ajuizamento 
de ação judicial por parte do CPERS/
Sindicato buscando acesso a todas 
estas informações.

A conduta do governo sugere a ten-
tativa de inviabilizar o ajuizamento de 
ações judiciais visando buscar os va-
lores retroativos devidos aos servido-
res ante a demora na promoção dos 
trabalhadores em educação.  

Mesmo assim, a assessoria jurídica 
do CPERS/Sindicato continua ajui-
zando ações individuais buscando o 
ressarcimento dos atrasados relati-
vos às publicações das promoções, 
independentemente de não ter sido 
atribuído efeito retroativo, eis que o 
ente público não pode se beneficiar 
de sua própria omissão por ocasião 
da publicação das promoções.

Sobre PROMOÇÕES
Notas

Promoções: Para os professores 
e funcionários aposentados, que 
não foram promovidos mesmo 
tendo completado os requisitos 
enquanto estavam na ativa, a as-
sessoria jurídica informa que é 
possível ingressar com ação judi-
cial buscando indenização. 

Documentos necessários: his-
tórico funcional, contracheque e 
formulário preenchido e protoco-
lado na CRE (Formulário com os 
núcleos).

Hora-atividade para unidocen-
tes: Independentemente do re-
sultado da ação coletiva para os 
professores da área, os profes-
sores unidocentes podem enca-
minhar seus processos visando à 
cobrança de horas extras. 

Documentos necessários:  histó-
rico funcional e contracheque.

Insalubridade: Os servidores de 
escola que trabalham em contato 
com agentes insalubres podem 
encaminhar ações judiciais 
visando o recebimento des- 
ta gratificação, caso a mesma 
tenha sido suprimida ou caso 
nunca tenha sido paga.

Documentos necessários: histó-
rico funcional e contracheque.

Professores nomeados no 
último concurso: esses pro-
fissionais podem encaminhar 
ação judicial requerendo o paga-
mento do Piso Salarial Nacional 
na carreira.

Documentos necessários: histó-
rico funcional e contracheque.
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O CPERS/Sindicato, desde a for-
mulação da Lei 11.407/2000, que 
instituiu o Quadro de Servidores de 
Escola, trava uma grande luta para 
incluir neste novo quadro os fun-
cionários de escola pertencentes 
ao Quadro Geral. Em virtude disso, 
em 2001 foi criada a Lei n.º 11.672, 
que reorganizou o Quadro de Ser-
vidores de Escola e criou um novo 
Plano de Carreira para estes servi-
dores. Mas nem todos os funcioná-
rios do Quadro Geral foram redistri-
buídos para este quadro, gerando 
diferenças salariais entre os que 
desempenhavam as mesmas ativi-
dades e deixando de fora diversos 
servidores.

Em 2010, antes de se eleger, o go-
vernador do Estado se comprome-
teu a incluir no Plano de Carreira 
dos Funcionários de Escola, ainda 
em 2011, os servidores que foram 
excluídos.

Passadas as eleições, o gover-
no não cumpriu com a palavra e o 
CPERS/Sindicato passou a realizar 
uma luta permanente para que os 
funcionários fossem incluídos no 
Plano de Carreira de Servidores de 
Escola.

Como resultado desta luta, o go-
verno apresentou na Assembleia 
Legislativa, no final do ano passa-
do, o Projeto de Lei nº 297/2013, 
que redistribui os servidores de es-
cola pertencentes ao Quadro Geral 
para o Plano de Carreira dos Fun-

PROJETO DE LEI  Nº 155
cionários de Escola.   Tal   projeto 
somente foi aprovado por conta da 
grande pressão que o Sindicato fez 
durante a discussão no Legislativo.

Com a aprovação do projeto, este 
entrou em vigor,  tornando-se a Lei 
14.440/2014, que redistribui os ser-
vidores do Quadro Geral dos fun-
cionários públicos para o quadro de 
servidores de escola, assegurando 
a remuneração, os direitos adquiri-
dos e as vantagens pecuniárias de-
correntes da categoria funcional a 
que pertenciam anteriormente.

A partir da publicação deste dispo-
sitivo legal, todavia, a administração 
pública manteve-se inerte, o que foi 
denunciado pelo Sindicato. Somen-
te este ano, ao fim deste mandato, 
o governo Tarso apresenta o Projeto 
de Lei nº 155, que traz o direito à  
opção ao enquadramento. Saliente- 
se que tal medida foi efetuada so-
mente porque a falta de direito à op-
ção tornaria ilegal a Lei 14.440/2014, 
anteriormente aprovada.

Analisando o Projeto  identifica-se 
claramente que governo não apre-
sentou uma nova matriz salarial 
para os servidores redistribuídos.

Ora, tal conduta prejudica os ser-
vidores, caso façam a opção, pois 
não há qualquer garantia de igual-
dade de salários com os servidores 
de escola que desempenham as 
mesmas atividades.

Tome-se como exemplo o caso dos 

agentes educacionais I – infraestru-
tura, grau D, nível I, cujo básico é de 
R$ 650,07, e os auxiliares de servi-
ços complementares, grau D, nível 
I, cujo básico é de R$ 514,05. O 
artigo 6º da Lei 14.440/2014 deixa 
claro que eventual diferença entre 
o total da remuneração que perce-
biam no Quadro Geral em relação 
ao novo quadro será paga por meio 
de completivo salarial.

Ora, com isso, todo o aumento que 
for concedido aos servidores será 
abatido do completivo, o que irá 
acarretar estagnação nos venci-
mentos destes servidores.

Neste contexto, o CPERS/Sindica-
to alerta para a necessidade de se 
alterar o PL 155, a fim de garantir 
aos trabalhadores que irão optar 
pelo Plano de Carreira dos Funcio-
nários de Escola a igualdade dos 
valores a serem percebidos no ven-
cimento básico, bem como as mes-
mas vantagens e a mesma matriz 
salarial dos que já estão no referido 
plano dos funcionários de escola, 
sem prejuízo algum.

O projeto deve garantir que o salá-
rio básico e demais vantagens dos 
trabalhadores que optarem pelo 
plano proposto seja isonômico 
em relação ao dos servidores que 
já pertencem ao mesmo para que 
os trabalhadores tenham garantido 
este direito antes da referida opção 
pelo Plano de Carreira dos Funcio-
nários de Escola, evitando prejuí-
zos futuros nos seus vencimentos.

O CPERS/Sindicato vem travando 
uma grande luta para garantir o cum-
primento da Lei do Piso em todos os 
seus aspectos. A luta pelo cumpri-
mento da hora-atividade tem como 
objetivo garantir as condições de 
trabalho, com o devido cumprimento 
deste item da lei para todos os pro-
fessores.

Além do reconhecimento da plena 
constitucionalidade da lei pelo Su-
premo Tribunal Federal, o Sindicato 
ainda obteve liminar em Ação Cole-
tiva determinando que o governo im-

plante a hora-atividade em todas as 
escolas. 

O governo, porém, não a implemen-
ta corretamente. Em particular, tem 
negado este direito aos professores 
que possuem unidocência. Em de-
fesa dos professores unidocentes, o 
CPERS/Sindicato demonstrou para o 
Judiciário que esta parte da categoria 
estava tendo o seu direito ignorado. 

O movimento político e jurídico feito 
pelo Sindicato resultou no despacho 
proferido no dia 9 de junho, no qual 

a juíza Carmen Carolina Cabral Cami-
nha, no Processo 11201829276, em 
concordância com a argumentação 
da entidade, determina que o Esta-
do do Rio Grande do Sul comprove o 
cumprimento da liminar proferida em 
2012 para os professores unidocen-
tes.

Tal despacho, além de comprovar que 
a liminar está em plena vigência, ao 
contrário do que o governo vem en-
ganosamente propagandeando, rea-
firma o direito dos professores unido-
centes à hora-atividade.

Sindicato ganha liminar para unidocentes


